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PARECER Nº 532/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0450/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que determina a afixação 
em local visível em clínicas veterinárias, pet shops e demais estabelecimentos que prestem 
serviços relacionados a animais domésticos de cartaz contendo telefones para denúncias de 
maus-tratos contra animais, no âmbito do município de São Paulo. 

A propositura também determina que o cartaz deverá ter dimensões mínimas de 
quarenta centímetros de comprimento por trinta centímetros de largura, contendo os telefones 
da Secretaria de Saúde - Centro de Zoonoses e Divisão de Investigação sobre Infrações de 
Maus Tratos a Animais. O descumprimento da lei implicará em multa a ser definida 
posteriormente em regulamentação do Poder Executivo, dobrada em caso de reincidência. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, I e II da Constituição Federal e 
13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

A matéria de fundo versada no projeto é a proteção do meio ambiente, na modalidade 
meio ambiente natural, a qual inclui a fauna, matéria para a qual o Município detém 
competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30, II c/c art. 24, XV da Constituição 
Federal. 

Convém lembrar que os animais, mesmo os domésticos, constituem parte integrante da 
fauna, sendo abarcados pela definição legal de meio ambiente e de recursos ambientais, nos 
termos da Lei Federal n° 6938, de 31 de agosto de 1981, que trata da Política Nacional de 
Meio Ambiente: 

Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, 
os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 225 da Constituição Federal e os arts. 181, IV 
e 183, §1º, da Lei Orgânica do Município: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade. 



Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, 
fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

IV - conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de todas as 
informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente; 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e as pessoas físicas são 
responsáveis, perante o Município, pelos danos causados ao meio ambiente, devendo o 
causador do dano promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem prejuízo 
das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1º - As condutas e atividades que degradem o meio ambiente sujeitarão os infratores, 
na forma da lei, a sanções administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso de continuidade da infração 
ou reincidência. 

Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do 
Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a 
fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha 
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora 
fiscalizadores e ora repressivos. (In, Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., p. 
353). 

O projeto apresenta manifestação do poder de polícia, tendo em vista que visa 
implementar a fiscalização da conduta dos particulares a fim de garantir e preservar um 
interesse coletivo, qual seja: a proteção ao meio ambiente. 

Importante observar que o projeto não invade seara de competência privativa do Poder 
Executivo, na medida em que não há na Lei Orgânica dispositivo que assegure a iniciativa de 
projeto de lei sobre a matéria versada apenas ao Sr. Prefeito. 

É imprescindível ponderar que a propositura visa apenas divulgar os telefones 
relacionados às denúncias de maus-tratos a animais, tais como o do Controle de Zoonoses e 
Divisão de Investigações sobre Infrações de Maus Tratos a Animais. 

Consigne-se, ainda, que o projeto não incide nas exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal relativas à criação/aumento de despesas, pois, reitere-se, não cria 
serviço específico, na medida em que cuida apenas de determinar a afixação de cartazes, com 
tamanho mínimo de 0,40 m x 0,30 m, conforme o art. 2º, com o número das linhas telefônicas 
relativas às denúncias de maus tratos a animais. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, e no sentido de se estipular o valor 
da multa por meio de lei, em obediência ao Princípio da Legalidade, no termos do art. 5°, II, da 
Constituição Federal, somos  PELA LEGALIDADE. 
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SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 450/17 

Torna obrigatória a afixação de cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos 
contra animais, nos locais e na forma que especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º É obrigatória a afixação de cartaz contendo telefones para denúncias de maus-
tratos contra animais, no âmbito do município de São Paulo, nos seguintes estabelecimentos: 

I - Clínicas veterinárias; 

II - Pet shops; e 

III - Demais estabelecimentos que prestem serviços relacionados a animais 
domésticos. 

Parágrafo Único. O estabelecimento deverá afixar o cartaz em local perfeitamente 
visível para seus clientes, mantendo atualizados os números de telefones, conforme dados 
disponibilizados pelo Executivo. 

Art. 2º O cartaz deverá ter dimensões mínimas de quarenta centímetros de 
comprimento por trinta centímetros de largura, contendo a seguinte inscrição: 

"Para denúncias de maus-tratos a animais, ligue para: 

1) (11) 3397-8900 - Secretaria da Saúde - Centro de Controle de Zoonoses; 

2) (11) 3338-0155 - Divisão de Investigações sobre Infrações de Maus Tratos a 
Animais." 

Parágrafo único. Fica facultado ao Poder Executivo, na regulamentação da Lei, incluir 
outras instituições de defesa dos animais a serem divulgadas nos cartazes. 

Art. 3º Os estabelecimentos obrigados ao cumprimento desta Lei disporão do prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua regulamentação, para se adequarem. 

Art. 4º O descumprimento desta Lei implicará multa para o estabelecimento ou 
profissional infrator, no valor de R$1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, observando o prazo 
de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/05/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

Fabio Riva - PSDB 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/05/2018, p. 74 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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